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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 780/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
Legislação Federal: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis 

em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 

37 da Constituição Federal; e dá outras providências.   

 
- Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas para as 
eleições; 
 
- Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, que dispõe sobre as normas gerais 
para licitação e contratação pela administração pública de serviços de publicidade 
prestados por intermédio de agências de propaganda e dá outras providências.  
 
- Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 
2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 
8 de janeiro de 1991; e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021, que dispõe sobre princípios, regras e 
instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da eficiência pública e altera a 
Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 
(Lei de Acesso à Informação), a Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012, e a Lei nº 
13.460, de 26 de junho de 2017. 
 
- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e 
Contratos Administrativos. 
 
Legislação Municipal: 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
 
Lei Municipal nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, 

- Lei Municipal nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal 
de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo Parcerias – SPP e dá 
outras providências, cópia parcial; 
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- Lei Municipal nº 16.703, de 4 de outubro de 2017, que disciplina as concessões e 
permissões de serviços, obras e bens públicos que serão realizadas no âmbito do 
Plano Municipal de Desestatização – PMD; introduz alterações na Lei nº 16.211, de 27 
de maio de 2015. 
 
- Lei Municipal nº 17.901, de 11 de janeiro de 2023, que consolida a Política Municipal 
de Dados Abertos e Transparência Ativa no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 62.100, de 27 de dezembro de 2022, que dispõe sobre normas 
de licitação e contratos administrativos para a Administração Pública direta, autárquica 
e fundacional do Município de São Paulo, nos termos previstos na Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como consolida a regulamentação da matéria em 
âmbito municipal. 
 
- PL 82/20, que dispõe sobre a substituição gradativa da publicidade pública ao ar 
livre, pela publicidade através das redes sociais, como estratégia de comunicação 
oficial da Prefeitura. 
 
- PL 432/16, que dispõe sobre política municipal de incentivo e fomento às mídias 
locais e produtores de conteúdo de mídias digitais no Município de São Paulo e dá 
outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

  
São Paulo, 17 de outubro de 2025 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16211-de-27-de-maio-de-2015/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16211-de-27-de-maio-de-2015/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm

